Comarca de Cabo Frio - 2ª Vara Cível
Juíza: Luciana Santos Teixeira
Processo nº 0005682-49.2010.8.19.0011
Em sua inicial de fls. 02/05 (com documentos de fls. 06/25), o autor alega que: (1) inscreveu-se em concurso para guarda municipal; (2) foi aprovado em 16º lugar na primeira etapa do concurso (exame intelectual); (3) foi injustamente reprovado na segunda etapa do concurso (exame de aptidão física); (4) o teste físico foi realizado em grupos, sendo necessário que o candidato gritasse seu número e letra de identificação para que os fiscais verificassem se o candidato havia preenchido as exigências do concurso; (5) cumpriu todas as exigências da prova física, mas os fiscais não contataram tal fato em razão da confusão formada. O autor pleiteia, a título de antecipação de tutela, a investidura no cargo público para o qual concorreu ou, subsidiariamente, a reserva da vaga. Requer que, ao final, o pedido seja julgado procedente para que seja declarado que o autor logrou aprovação no teste físico para o cargo de guarda municipal do município de Cabo Frio, sendo os réus condenados a procederem às adequações e publicações necessárias para sua inclusão na lista de aprovados. Requer, ainda, que o 1º réu seja condenado a investi-lo no cargo em questão. JG deferida à fl. 27. Contestação do 1º réu às fls. 36/41 com documentos de fls. 42/43. Contestação do 2º réu às fls. 48/50 com documentos de fls. 51/81. Indeferimento da antecipação de tutela à fl. 83. O autor interpôs agravo de instrumento em face da decisão de fl. 83, mas o recurso não foi conhecido, conforme acórdão de fls. 99/102. Na decisão de fl. 105, o Juízo deferiu a produção de prova oral. AIJ à fl. 147, sendo ouvidas duas testemunhas (fls. 148/151). Alegações finais do autor às fls. 155/157. Alegações finais do 1º réu às fls. 159/160. Parecer final do Ministério Público às fls. 162/165 opinando pela procedência do pedido. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, saliento que o ilustre juiz que colheu prova testemunhal aposentou-se, motivo pelo qual cessou sua vinculação a este processo. Constato a ilegitimidade passiva do 2º réu, uma vez que o autor pleiteia providências sobre as quais o 2º réu não possui qualquer ingerência. Apenas o 1º réu é parte legítima para figurar no pólo passivo da presente demanda. No tocante ao 1º réu, o parecer ministerial merece ser acolhido. Conforme corretamente salienta o 1º réu, a reprovação do autor no exame físico, como qualquer ato administrativo, goza de presunção de legitimidade. Tal presunção, contudo é relativa e foi desconstituída no caso em tela por meio da prova testemunhal produzida. Com efeito, as testemunhas arroladas, outros candidatos que participaram do exame físico com o autor, prestaram depoimentos que confirmaram as alegações do autor. Ambas as testemunhas prestaram declarações quanto ao autor ter cumprido as exigências da prova física, mas ter sido considerado reprovado por equívoco, em razão da confusão criada no momento da prova. Esclareceram que os fiscais não ouviram o autor gritar seu código de identificação. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO formulado em face do 1º réu (Município de Cabo Frio) para: (1) declarar que o autor logrou aprovação no teste físico para o cargo de guarda municipal do município de Cabo Frio; (2) determinar ao 1º réu que prossiga nas demais etapas do concurso com o autor, devendo o autor ser empossado no cargo de guarda municipal do Município de Cabo Frio, caso seja considerado apto ao final do certame. Em relação ao 2º réu (Fundação Conesul de Desenvolvimento), JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM EXAME DE MÉRITO, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Em relação ao pedido formulado em face do 1º réu, condeno o 1º réu, ainda, no pagamento da taxa judiciária e de honorários advocatícios, que arbitro em R$500,00, com base no art. 20, p. 4º, do CPC, em favor do Centro de Estudos Jurídicos da Defensoria Pública. Sem custas, ante a isenção legal. Em relação ao pedido formulado em face do 2º réu, condeno a parte autora no pagamento das despesas judiciais e honorários de advogado, fixados em 10% do valor atribuído à causa, observado o disposto no art. 12 da Lei 1060/50. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 16.12.2013.
